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Tudo se transforma. Esse virou o lugar comum de nossos dias. Se no modernismo capitalista tudo que era sólido se desmanchava no ar , no mundo de hoje, nas fronteiras do século 21, já não há lugar para os sólidos. A volatilidade, a fragmentação, a velocidade crescente parecem dominar a cena.

A razão iluminista entra em crise. Alguns já afirmam que acabou. O próprio conceito de homem passa por séria transformação. A crença da capacidade humana de transformar sua realidade, de romper com estruturas injustas, de crer-se ser , cede espaço para uma percepção cética de mundo. Lucien Sfez (1994) nos apresenta uma sociedade dominada pela criatura. Tal qual a história de Frankenstein, o homem-criador vê-se dominado por sua própria criação. Escravo da tecnologia, escravo da acumulação, escravo de explicações e descrições que se revelaram totalitárias, mas insuficientes.

A partir desse quadro, é possível afirmar que vivemos um momento de crise, característico da proximidade de um ponto de mutação. Momento em que o antigo ainda não saiu de cena e o novo não se revelou por completo. Talvez não tenha sido por mera coincidência que os discursos de despedida de um presidente que se afastava e o de posse do que chegava à frente da maior organização financeira na América Latina citavam este trecho do I Ching:

Ao término de um período de decadência sobrevém o ponto de mutação. A luz poderosa que fora banida ressurge. Há movimento, mas este não é gerado pela força... O movimento é natural, surge espontaneamente. Por essa razão, a transformação do antigo torna-se fácil. O velho é descartado, e o novo é introduzido. Ambas as medidas se harmonizam com o tempo, não resultando daí, portanto, nenhum dano.
Nas organizações, a convivência com a mudança paradoxalmente virou rotina. Se fizermos um levantamento das iniciativas implementadas nas empresas brasileiras nas duas últimas décadas, é possível identificar um sem número de modismos e conceitos como Desenvolvimento Organizacional (DO), Administração por Objetivos (APO), Teoria Z, Análise Transacional, Qualidade de Vida no Trabalho, Job Enrichment, Orçamento Base Zero, Análise de Valores, Downsizing, CCQ, Kaizen, Zero Defeito, PDI, TQC, JIT, Kanban, KT, 5s, ISO9000, Neurolingüística e Reengenharia (MOGGI, 1994). Outros modismos podem ser agregados, como Arquitetura Organizacional, Out-Replacement, Learning , Resiliência e o mais novo de todos, a Empregabilidade.

Tudo isso caracteriza uma percepção de que não há mais espaço para a mentalidade tradicional. O novo cenário de globalização e competição em mercados complexos exige mudança das organizações. Mudança de objetivos, missão, valores e processos. A lei da selva mercadológica é taxativa: ou muda, ou morre. Não há meio termo.   

As organizações, que durante muitos anos preocuparam-se com o fortalecimento de suas estruturas, sob o paradigma da estabilidade, da solidez e da centralização administrativa, passaram a se preocupar com a estratégia, em que a empresa é vista como um todo articulado, que pode ser mudado continuamente, sempre que o ambiente o exija (OLIVEIRA, 1988:18 e 23).

Essa mobilidade está levando a um novo modelo: o da organização virtual, caracterizada como uma rede temporária de parceiros independentes - fornecedores, consumidores, e até mesmo concorrentes - ligados pela tecnologia da comunicação para dividirem habilidades, custos, e o acesso ao mercado de cada um. É uma organização sem níveis hierárquicos, sem integração vertical, com as relações baseando-se na flexibilidade, na confiança, na sinergia e no trabalho em equipe (Business Week, 1993; DAVIDOW & MALONE, 1993).

A crescente informatização dos processos administrativos e a proliferação de novas tecnologias para transmissão de dados estão apontando para o desaparecimento dos escritórios, para uma “deslocalização” do trabalho, para uma corrosão dos cargos, para o fim do emprego (BRIDGES, 1995).

Hoje, cresce o número de pessoas que trabalham como empregados temporários ou em atividades terceirizadas. Bridges nos mostra que, mesmo que as estatísticas de emprego venham a subir, o número de empregos estáveis e seguros continuará caindo.

Charles Handy (1995a, 134) ao comentar o fim dos escritórios como espaços particulares e, com eles, o fim de todo um modo de vida, nos diz:

Teremos de repensar o contrato empresarial, o que entendemos como uma empresa, o que esperamos dela e o que estamos preparados para lhe dar. A sociedade não pode mais confiar nos novos locais comerciais. Estes são muito diferentes dos de outrora. Não conseguem prover vida e sustento para todos, mesmo em tempos de surto econômico, ou recolher impostos e pagar aposentadorias. O escritório ou a fábrica não serão mais o lar para a maioria dos homens e mulheres. Uma carreira não significa mais subir em uma empresa. Não haverá mais do que três ou quatro degraus na escala profissional. Não mais se poderá esperar vender 100 mil horas de trabalho de uma vida para uma só empresa. O seu cargo no emprego também não durará mais para toda a vida, ou mesmo boa parte dela.
Handy (idem) completa afirmando que as empresas passam a ser mais organizadoras do que empregadoras. As organizações passam a ser minimalistas. Ele completa a descrição do novo cenário:

“...bem menos gente dentro das empresas grandes, mais gente dentro das pequenas, mais gente trabalhando por conta própria, mais gente, infelizmente, deixada sem nenhum trabalho”.
Ao tratar do que denomina paradoxos do trabalho e da produtividade, Handy (1995a:18-22) também aponta para um novo setor de crescimento do trabalho: a economia do faça-você-mesmo. Uma parte se caracteriza pelo auto-emprego, as atividades free-lance. Outra caminha para o que chamamos economia informal.

No Brasil, onde, ao mesmo tempo, a escravidão, o subemprego, o desemprego estrutural, os baixos salários e a exploração da mão-de-obra infantil convivem com os programas de qualidade total, com a valorização do ser humano a partir de abordagens holísticas, com a automação de última geração; onde existem setores que ainda não saíram do feudalismo e outros que ainda almejam a modernidade, parece ambicioso prever esse cenário pós-moderno da flexibilidade do trabalho.

Mas o novo cenário chega em grande velocidade. Por exemplo: no setor estatal, onde historicamente existia de fato a estabilidade no emprego, esse mito começa a ruir. Em julho de 1995, o Banco do Brasil, organização que oferecia um dos empregos mais cultuados deste País, demitiu cerca de 14 mil funcionários. As demissões foram voluntárias. Mas, certamente, um dos fatores decisivos para a saída de tantas pessoas foi o fato de perceberem-se sem futuro, sem perspectivas de crescimento numa organização que se vê forçada a reduzir de tamanho para ser mais ágil. O Banco prometeu, ainda, capacitá-los para um novo emprego, para a criação de seu próprio negócio, ou seja, para uma nova realidade que, há alguns anos, não era sequer imaginada.

De lá para cá, a sistemática de cortar cargos por meio de incentivos diretos e indiretos foi-se espalhando por todos os setores da economia. Mesmo a chamada administração direta do Estado a está adotando, independentemente da linha ideológica de seus comandantes. Governos de esquerda, de direita ou do centro têm estimulado a saída de funcionários por não mais poderem arcar com os custos. Só no Rio Grande do Sul, por exemplo, o programa de demissões voluntárias eliminou mais de 15 mil cargos em 1996.

O problema do desemprego, um dos mais graves e talvez insuperáveis das sociedades capitalistas, tende, portanto, a se agravar. Mas as possibilidades, em contrapartida, também aumentam. As próprias sociedades já apontam saídas, muitas vezes não captadas nos estudos estatísticos, nem no aparato legal e fiscal. As economias subterrâneas ou informais crescem a olhos vistos. Segundo estimativas da Organização Internacional do Trabalho, em todo o mundo, 300 milhões de pessoas trabalham na economia informal. Trinta milhões só no Brasil. Esse tipo de trabalho pode não garantir aposentadoria, assistência médica, carreira crescente, anuênios, mas garante o sustento das pessoas. E isso tudo à margem da lei.

O aspecto legal, especialmente no Brasil, ganha importância quando se fala de relações de trabalho e empregos. O professor José Pastore (1995) aponta para um excesso de legalismo na área trabalhista e cita como maior expressão o poder normativo concedido à Justiça do Trabalho. Segundo Pastore, esse legalismo seria o responsável pelos conflitos internos entre organizações e empregados e pela baixa produtividade. Ele propõe a desburocratização das relações entre empresas e empregados e o advento do contrato coletivo de trabalho.

Mattoso e Antunes (1994), de uma forma mais crítica e engajada, também abordam a nova fase do processo de industrialização, e a emergência das novas tecnologias, a estrutura atual do mercado de trabalho e a evolução da organização sindical, a partir de um referencial marxista. Antunes chega a perguntar: “a crise da sociedade do trabalho deveria ser entendida como o fim da revolução do trabalho?”.

As mudanças impostas pela globalização colocam em xeque, também, a atuação sindical. Para os sindicalistas, tudo não passa de um furação neoliberal, que precisa ser combatido. Pollert, citado por Harvey (1994, 178), “contesta os fatos que sustentam a flexibilidade nos mercados de trabalho e na organização do trabalho, e conclui que ‘a descoberta da força de trabalho flexível é parte de uma ofensiva ideológica que celebra a complacência e a eventualidade, fazendo-as parecerem inevitáveis”. Segundo Pollert, Gordon e Sayer (citados por Harvey, idem), quem promove a idéia de flexibilidade, sugerem eles, contribui, conscientemente ou sem se dar conta, para um clima de opinião - uma condição ideológica - que enfraquece os movimentos da classe trabalhadora. Mas as formas de combate, na prática, já se mostraram obsoletas e o discurso, anacrônico. Menconi e Sorima Neto (1995), na reportagem que realizaram para a Revista Veja sobre o banco virtual, mostram que, num reduto sindical forte como o do setor bancário, a resistência sindical foi incapaz de impedir a redução de mais de 120 mil empregos em menos de cinco anos. A adaptação a um mercado encolhido com a possibilidade de estabilidade econômica e a crescente automação estão levando a uma redução maciça de mão-de-obra.

O cliente hoje faz quase tudo sozinho, tem o banco na sua casa. Mesmo a moeda, o dinheiro, transforma-se em informação, que se materializa nas aplicações financeiras, nas transferências automáticas. A mercadoria dinheiro transforma-se em simples dado informativo. O trabalho de manipulação do dinheiro, dá lugar aos códigos binários dos computadores. 

A mudança que essas novas tecnologias opera nas relações de trabalho merece ser analisada, porém com cuidado, segundo Harvey (1994, 178 e 179). Não podemos simplesmente fingir que nada mudou, quando a desindustrialização, a transferência geográfica de fábricas, as práticas mais flexíveis de emprego, a automação e as inovações estão às nossas portas. Mas também não podemos deixar de perceber a força que os sistemas fordistas de produção implantados ainda têm em setores e regiões como a produção de automóveis nos EUA, Japão, Coréia e mesmo no Brasil, na região do ABC.

Ainda de acordo com Harvey (idem), o contraponto ao sistema fordista de relações de trabalho e de organização da produção viria dos sistemas tradicionais apoiados em relações de trabalho artesanais, paternalistas e patriarcais, que trazem mecanismos bem distintos de controle do trabalho. Segundo o autor:

Essa mudança tem importantes implicações. As coordenações de mercado (freqüentemente do tipo subcontratação) se expandiram em prejuízo do planejamento corporativo direto no âmbito do sistema de produção e apropriação de mais valia. A natureza e a composição da classe trabalhadora global também se modificaram, o mesmo ocorrendo com as condições de formação de consciência e de ação política. A sindicalização e a “política de esquerda” tradicional tornaram-se muito difíceis de se manter diante de, por exemplo, sistemas de produção patriarcais (familiares) característicos do Sudeste Asiático ou de grupos de imigrantes em Los Angeles, Nova Iorque e Londres. As relações do gênero também tornaram-se muito mais complicadas, ao mesmo tempo que o recurso à força de trabalho feminino passou por ampla disseminação. Do mesmo modo, aumentou a base social de ideologias de empreendimentismo, paternalismo e privatismo.
Harvey, contudo, não considera irreversível essa passagem como uma resposta bem tradicional à crise do capitalismo no final de século. Para ele, a desvalorização da força de trabalho sempre foi a resposta instintiva dos capitalistas à queda dos lucros, embora detecte, nesta afirmativa, algumas contradições. Por exemplo:

As novas tecnologias aumentaram o poder de certas camadas privilegiadas; ao mesmo tempo, sistemas alternativos de produção e de controle do trabalho abrem o caminho para a alta remuneração de habilidades técnicas, gerenciais e de caráter empreendedor. A tendência, exagerada pela passagem para o setor de serviços e pelo alargamento da ‘massa cultural’, tem sido de aumentar as desigualdades de renda, talvez pressagiando o surgimento de uma nova aristocracia do trabalho, bem como a emergência de uma subclasse mal-remunerada e totalmente sem poder. (Dahrendorf, 1987; Wilson, 1987, citados por Harvey, 1994, 181).
Bridges (1995, 246) também vê esse alargamento no abismo das remunerações. Ele atribui isso às desigualdades na maneira como o trabalho é recompensado nos empregos. Os cargos no topo da pirâmide organizacional, cargos em áreas profissionais restritas e cargos sob as luzes da mídia são obscenamente super-remunerados com dinheiro que deveria ser repartido entre as pessoas com empregos mínimos, que estão à beira da extinção.

O fato, porém, é que a possibilidade da extinção do emprego como hoje o percebemos e as mudanças para uma maior flexibilização nas relações de trabalho ainda são tabus. Nem sempre aceitamos o que ainda não conhecemos. Muitas vezes, é mais cômodo nos debruçarmos sobre o passado, mais facilmente aprisionável, do que sobre o presente movediço. Todas as vezes que o assunto é trazido à tona, a reação é patente. Até porque emprego sempre foi um mito. Normalmente, os meios de comunicação anunciam com preocupação os índices de desocupação e vibram, com manchetes, quando há uma retomada no número de contratações. Só que a imprensa se esquece, como também esquece quando o assunto é o mercado de capitais, que o crescimento muitas vezes é irrisório diante da redução. Quando anunciam, por exemplo, que as bolsas estão em alta de X por cento, quase nunca é explicado que antes caíram o equivalente a X elevado à décima potência. Da mesma forma, as estatísticas provam que, embora aumente a produção, há uma queda crescente da mão-de-obra empregada.

Bridges (idem) nos diz que o desaparecimento dos cargos é o resultado não reconhecido, mas lógico, das possibilidades geradas pela revolução do PC ligado em rede e pelos telefones celulares e outras peças da tecnologia da informação portátil. Essa tecnologia está permitindo o trabalho e a organização virtual. Segundo Handy (1995b), essa virtualidade permitida pelas novas tecnologias estão forçando as grandes corporações a se estruturarem em pequenos grupos, que se reúnem apenas para a execução de determinadas tarefas e são desfeitos tão logo concluam seus trabalhos. Para Handy, uma das questões cruciais para os administradores da nova organização será o gerenciamento do pessoal que não se vê. O empregado não está mais ali, ao alcance da voz e do olhar, mas certamente em algum lugar a ser acessado pelo modem, ou surfando em alguma grande rede. A administração nesse novo contexto terá de basear-se na confiança.

Handy também nos diz que, paradoxalmente, quanto mais virtual se tornar a organização, quanto mais a tecnologia afastar as pessoas umas das outras, mais estas sentirão a necessidade do contato humano, da aproximação. Isso porque a tecnologia oblitera as relações humanas e pode levar, inexoravelmente, à solidão.

Talvez esteja na reaproximação das pessoas e na sociabilidade o futuro campo da comunicação organizacional. Os escritórios tendem a se transformar em locais como clubes, lugares onde as pessoas vão para comer, encontrar amigos, conversar e confraternizar, com salas reservadas para atividades, não mais exclusivamente para pessoas e seus espaços individualizados (Handy, 1995b, 42).

Nesse cenário, os paradigmas do vinculo e da estabilidade, tão caros à organização e, por conseqüência, à comunicação organizacional, entram em xeque e, com eles, a própria comunicação.

Nos primeiros estágios das mudanças administrativas, a comunicação organizacional passou, de mero instrumento gerencial para transmissão de ordens e informações, a ser vista como detentora de papel estratégico na construção de um universo simbólico, que, aliado às políticas de administração de recursos humanos, visavam aproximar e integrar os públicos aos princípios e objetivos centrais da empresa. Para tanto, apropriava-se, em quase todos os momentos, dos elementos constitutivos desse universo simbólico (histórias, mitos, heróis, rituais) na construção e veiculação das mensagens pelos canais formais (jornais, boletins, circulares, reuniões), numa permanente relação de troca com o ambiente.

Essa característica do processo comunicativo no ambiente organizacional, entretanto, só passou a ser devidamente pesquisada no começo desta década, uma vez que as pesquisas, até então, privilegiavam a análise da estrutura ou do conteúdo manifesto das mensagens, sem incorporar os valores e ideais que norteavam a produção e sem se preocuparem, na maioria dos casos, em analisar o contexto em que estava inserida, englobando aí os aspectos ideológicos, políticos, sociais e culturais.

Executora de um clássico papel integrador e harmonizador, outra característica da comunicação organizacional foi o fato de ter colaborado para criar o que Etizioni (1980:70) chama de "quadro irreal de felicidade". A organização era descrita como uma família ideal, onde não havia a luta de poder entre grupos com valores e interesses conflitantes. E mais, os comunicados organizacionais vendiam a idéia de que a organização era o único espaço em que o indivíduo poderia crescer, a única referência, o único ponto de apoio.

Essa era uma realidade bem típica daquelas organizações que adotaram políticas de recursos humanos baseadas nas premissas da Escola de Relações Humanas, caracterizadas pela máxima: nosso funcionário é o maior patrimônio da Empresa. Marcadamente paternalistas (a empresa cuidava de tudo: da formação, da saúde, da família, etc.), essas políticas e práticas de gestão de RH legitimavam rígidas estruturas burocráticas e hierárquicas e se transformavam em verdadeiros instrumentos de mediação, no sentido dado ao termo por Pagés e seus colaboradores (1987), de controle do vínculo do empregado à organização por meio da tensão entre o que a empresa oferecia e o que ela exigia.

Os sistemas de comunicação nas organizações também se consolidaram moldados pela hierarquia. Na sua quase totalidade, as informações percorriam o caminho descendente na burocracia. O sistema de comunicação administrativa (ordens, normas, rotinas), o sistema de comunicação motivacional (valores, apelos), o sistema de comunicação mercadológica (propaganda, estímulo às vendas), o sistema de comunicação institucional (discursos, identidade, imagem) invariavelmente estruturam-se do topo para a base. Mesmo o sistema de comunicação informal (empregados-empregados) é contaminado pela hierarquia.

Esse modelo de comunicação exerceu razoavelmente seu papel nos ambientes aparentemente estáveis, mas cabe perguntar: haverá espaço para esse modelo nas novas organizações que emergem?
Com o fim próximo da organização de massa e seus empregos duradouros, pode estar chegando ao fim, também, o atual modelo de comunicação organizacional geralmente centrado em departamentos ou secretarias de comunicação organizados segundo os mesmos paradigmas que orientam a formação dos setores produtivos. Tais setores congregam áreas distintas, com funções específicas, tais como: relações públicas, relações parlamentares, promoção de vendas e propaganda, comunicação institucional e motivacional e relações com a imprensa, geralmente trabalhando de forma sectária. A tão pregada integração raras vezes se realizou na prática.

Pode-se perguntar ainda: também será o fim do trabalho?

Charles Handy (1995a:217) nos responde que:

 

 “o trabalho ainda será o principal interesse de nossas vidas, mas teremos agora de repensar o que entendemos por trabalho e como ele deve ser organizado. À primeira vista, o desafio é desanimador, mas o trabalho nas organizações de massa nunca foi uma alegria pura para todos. A organização de massa não ficou conosco tanto tempo assim. Não devemos pensar nela como se fosse uma lei da natureza. Talvez nos déssemos melhor sem ela.”
Diante desse quadro, entendemos que ainda carecemos de estudos sistemáticos que nos ajudem a compreender como está sendo apreendido pela comunicação organizacional esse processo de mudanças por que passam as organizações, principalmente nas relações de trabalho. Como as organizações que trilharam o caminho pioneiro da transição estão processando a comunicação com seus públicos. Que mudanças também estão sendo impostas à comunicação organizacional, nas formas, nos conteúdos, nos discursos. Como as pessoas estão lidando com isso. Como reagem as culturas organizacionais. Qual a influência das novas tecnologias nesse processo. E, de forma particular, como as teorias da comunicação organizacional estão se relacionando com essas novas práticas, se é que estão.

Novos rumos para a comunicação interna nas organizações
Nos últimos anos, a pesquisa no âmbito das organizações ampliou seu campo de análise, visando incluir elementos formais e informais e sua articulação; os grupos informais e suas relações internas e externas à organização; as mediações sociais e materiais; a ideologia e o universo simbólico; e, também, a compreensão de que os conflitos e contradições são inerentes à vida organizacional. Nesse contexto, ganhou força a pesquisa da comunicação praticada na organização, pois se constitui num dos elementos essenciais no processo de criação, transmissão e cristalização do universo simbólico (ETIZIONI, 1980:70 e FLEURY, 1989:24).

Na área de comunicação organizacional, contudo, só recentemente a pesquisa começou a voltar-se para essas dimensões esquecidas das organizações. Com essa nova preocupação, uma linha de pesquisa que ganhou força foi a da comunicação interna.

Antiga prima-pobre entre as atividades de comunicação nas empresas, a comunicação interna passou a competir em interesse com a publicidade, a retórica dos discursos externos e as relações com a imprensa. Esse interesse deve-se, em princípio, ao incremento dos processos administrativos voltados para a eficácia e a competitividade. Os administradores, depois dos inúmeros fracassos na implementação das fórmulas milagrosas que surgem em ciclos, passaram a se preocupar com as possíveis causas dos insucessos. Não demorou para que identificassem como possíveis causas para as deficiências as tensas relações entre as pessoas que, em suma, executam e produzem.

           Daí a busca de explicações para o porquê de pessoas, em alguns ambientes, alcançarem os objetivos e, em outros, oporem resistência aos processos. As ações de comunicação passaram a ser vistas como essenciais para o sucesso da implementação de qualquer medida gerencial. Um exemplo claro vem da introdução dos conceitos e princípios de Qualidade Total.

Foi nesse contexto que cresceram as pesquisas de cultura organizacional, clima organizacional, motivação humana, vínculo e poder nas organizações, psicopatologias do trabalho, saúde e qualidade de vida no trabalho, tempo do trabalho, gestualidade, linguagem, espaço físico e espaço humano, inveja e sedução.

Acontece que as mudanças impostas às organizações são cada vez mais radicais e devastadoras. O efeito é semelhante ao provocado por culturas estrangeiras sobre as culturas locais. No início, a resistência. Depois, a adaptação. E, por fim, sem que os membros da cultura local sequer percebam, os valores, mitos e ritos da cultura de fora já estão de tal forma miscigenados e incorporados que, pode-se dizer, formam uma terceira cultura.

Esse é um fenômeno que está acontecendo neste exato momento em muitas organizações, em todos os cantos do planeta. Com certeza, efeito da globalização e da integração proporcionada pelas novas tecnologias. Mas não nos enganemos, a globalização não está provocando a formação de uma única cultura, de um único padrão, de uma nova grande aldeia. O que temos, ao contrário, é a fragmentação, a diferença, o retorno aos pequenos grupos, às equipes e, até de uma forma mais radical, ao homem só. Essa é a mudança que se está operando no mundo e de uma forma muito particular, nas organizações. Essa é a base da empresa virtual.

Por isso, é fácil compreender que o modelo teórico tradicionalmente adotado para a comunicação organizacional já não atende à necessidade de compreensão imposta por essa nova realidade. Também o modelo prático se revela ultrapassado. O jornal de empresa, as instruções normativas e unificadoras, o discurso integrador, as promessas de uma boa carreira em troca de um bom trabalho entram em crise de identidade. Porque já não há como prometer o que não pode ser cumprido, já não há como manter unidade num ambiente marcado pela diversidade. O clássico boletim interno, com periodicidade definida, com apelos e sorrisos bem comportados, passa a ser ultrapassado pelo correio eletrônico, pela informação on-line. E mais, passa a concorrer em desigualdade, muitas vezes, com a enxurrada de informações recebidas pelo trabalhador, este também cada vez mais plugado ao mundo.   

Na década de 80, a comunicação organizacional, segundo Bueno (1989), foi fortemente influenciada pela redemocratização do País, o que levou à revisão de posturas, a uma abertura em termos de conteúdos e à ruína de alguns tabus como relações com os sindicatos, temas políticos e outros assuntos como controle de natalidade, doenças provocadas pelo trabalho e orientação sexual.

Isso significou um avanço, sem dúvidas. Mas neste final de século, os profissionais de comunicação organizacional correm o risco de falarem com as paredes, com os robôs, com as máquinas. As pessoas estão se afastando, cada vez mais, dos ambientes da fábrica, do escritório. Essa é uma realidade que lentamente começa a dominar a cena nos Estados Unidos e em alguns países da Europa. Mesmo no Japão, país que ancorou seu sucesso econômico na estabilidade e no vínculo às organizações, o emprego corre riscos. No Brasil, essa nova tendência ainda pode demorar um pouco para se transformar em realidade, mas que ela já aponta sua presença não há como duvidar.  

Como diz Taylor (1990), na sua proposta de teoria tridimensional da comunicação organizacional, as organizações e a comunicação já não poderão mais operar baseadas na lógica tradicional, pois, como já vimos, o ambiente organizacional está em acelerado processo de mudança. E as mudanças que afetaram os processos produtivos, estão agora, mais do que antes, atingindo as pessoas.

Com isso, o discurso que pregava a lealdade ao empregador como prerrogativa do sucesso organizacional no longo prazo, e tinha como base de troca a estabilidade e a segurança prometidas, desmorona. Também desmorona o antigo monopólio do controle da informação por parte dos altos escalões hierárquicos e, por conseqüência, também por parte do profissional de comunicação.

As Intranets, baseadas na tecnologia de informação da Internet e implementadas nas organizações com a mesma filosofia da grande rede, estão operando verdadeira revolução no sistemas de comunicação. Com elas, finalmente vislumbra-se a realização de um antigo sonho dos teóricos da área: a viabilização do diálogo por meio de um modelo de comunicação horizontal. O amplo acesso a um número muitas vezes incontrolável de informações pode estar oferecendo aos empregados das organizações a oportunidade de escolha. Isso significa que poderão definir-se pela informação de que necessitam para realizar seus trabalhos. Passam a ser co-responsáveis pelo processo, num papel mais ativo, possibilitado pelo alto grau de interatividade e pela facilidade de acesso e de troca de informações característicos da nova tecnologia (HOLTZ, 1996).

Um fato, porém, é incontestável: muitas Intranets estão sendo implementadas sem o envolvimento dos profissionais de comunicação, muitas vezes despreparados para o uso da nova ferramenta. Segundo Shel Holtz (1996), os profissionais de comunicação terão de se preparar para atuar como consultores nesse processo, já que a antiga função de organizar a informação, redigir e embalar o produto deverá sair de suas mãos.

Apesar disso, ainda é possível encontrar textos que apelam para a cada vez menos viável comunicação face-a-face, com ênfase no trabalho dos supervisores imediatos como agentes de comunicação. Esse é o caso de Larkin e Larkin (1994), que pregam, numa espécie de manual para a comunicação de mudanças, a ação dos gerentes e supervisores para o convencimento dos empregados. Embora manifestem algumas posições que encontram eco junto a quem enfrenta o problema na prática (quanto mais se fala, menos se é compreendido; não faça a comunicação igual para todos; comunique fatos; pare de comunicar valores e de declarar missões; etc.) os autores parecem não perceber que os tais supervisores imediatos estão desaparecendo. As reengenharias e seus downsizings estão exterminando com essa classe de profissionais. O caminho do empowerment, que potencializa a atuação dos poucos profissionais que passarão a formar as organizações, aponta para novas relações de trabalho, sem vínculo e sem estabilidade, marcadas, certamente, por muito mais conflitos e incertezas.

Comprimindo o tempo e flexibilizando o espaço, as novas tecnologias estão transformando os conceitos de tempo e de espaço de trabalho (RIFKIN, 1995;163-164). A virtualização que já atinge grande empresas no mundo inteiro tem provocado reações nos funcionários: alguns se mostram receptivos à nova liberdade de trabalhar em casa, com menor supervisão; outros sentem falta do ambiente de camaradagem e da interação social do escritório. Rifkin (idem) cita Steve Patterson, vice-presidente da Gemini Consulting Company, quando alerta que “a economia de custos com a redução do espaço nos escritórios precisa ser avaliada contra os custos psicológicos, menos tangíveis, mas igualmente importantes, da interação de freqüência esporádica, inclusive o enfraquecimento potencial dos laços corporativos e dos sentimentos de lealdade pela empresa”.  Esse livro, escrito antes da era das Intranets, relata o esforço de algumas empresas como a Olivetti, na busca de resgatar parte da flexibilidade e do calor humano perdido com a comunicação eletrônica.

Daí, é possível vislumbrar que a integração ainda é desejada pelas empresas e de que os espaços de socialização, confraternização e de comunicação ganham contornos estratégicos.

Margaret Duffy (1994), chegou a prescrever dez mandamentos para a sobrevivência do profissional de comunicação nas organizações que se virtualizam. Desses, destacamos: passar a ser um líder da mudança, promover a necessidade da comunicação e da liderança simbólica com fervor evangélico, transformar-se num consultor de comunicação in-house.  Ou seja, antecipar-se às mudanças e promover a integração possível. Corrado (1994) também já apontava para o fim da era da comunicação reativa e para o advento da era dos estrategistas da comunicação.

Chegou então a hora de perguntar: nossas escolas de comunicação estão preparadas para formar estrategistas ou, ao contrário, estarão formando apenas operários da comunicação?        

Cabe-nos, enfim, como pesquisadores, estar atentos a esse novo mundo e às múltiplas implicações trazidas pela mudança. A pesquisa nesta área corre os mesmos riscos e a mesma instabilidade da nova ordem do trabalho autônomo. Esse é o desafio que me impus ao tentar desvendar uma possível nova ordem nesse caos em que se transformaram os ambientes organizacionais, através da pesquisa que conduzo com vistas ao doutoramento em Ciências da Comunicação na Universidade de São Paulo.   

Parto de uma única convicção: a de que será necessário um esforço multidisciplinar para que possamos captar a diversidade da realidade dada, nos seus aspectos psicológicos, sociológicos, antropológicos, administrativos, políticos, legais e comunicativos. Cabe, pois, acreditar na pesquisa e na investigação científica como instrumentos que nos possibilitem, como diz Charles Handy, acender nossas pequenas luzes na escuridão.
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